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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
IGOR MACÊDO FACÓ - AM0A1541

AGRAVADO : SUZETE DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADOS : ELAYNE CAETANO PEREIRA DA SILVA - PB023811

AMUSA HELENA DE LIMA PEREIRA - PE044909
YURI MEDEIROS MAIA DE ARAUJO - PB024599

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE
SAÚDE.  PACIENTE ONCOLÓGICO. NEGATIVA DE COBERTURA DE
EXAME  DE  PET-CT.  RECUSA  INJUSTIFICADA.  DANO  MORAL.
CABIMENTO.  QUANTUM.  VALOR  PROPORCIONAL.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva
de  que  a  natureza  taxativa  ou  exemplificativa  do  aludido  rol  seria
desimportante  à  análise  do  dever  de  cobertura  de  medicamentos  para  o
tratamento  de  câncer,  em  relação  aos  quais  há  apenas  uma  diretriz  na
resolução  da  ANS" (AgInt  no  REsp  1.949.270/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2.  No caso,  o  exame de PET-CT é vinculado ao tratamento do câncer  que
acomete a agravada, hipótese em que a jurisprudência desta Corte Superior é
assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. Precedentes.
3.  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  a  recusa  indevida/injustificada,  pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento
médico  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja  reparação  a
título de dano moral, por ter agravado a situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito da beneficiária. Incidência da Súmula 83/STJ.
4.  O  valor  arbitrado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de  compensação
por danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em
que  a  condenação  revelar-se  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos
padrões  de  razoabilidade  e  de  proporcionalidade,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo
médico assistente para o tratamento do câncer que acomete a agravada. 
5.  Agravo interno provido para conhecer  do agravo e negar  provimento ao
recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A,

inconformada com a decisão de fls. 664/665, proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, que

não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 182/STJ. 

Nas razões do agravo interno, alega-se a inaplicabilidade do referido óbice sumular.

Devidamente  intimada,  a  parte  agravada  apresentou  impugnação  (e-STJ,  fls.

681/691).

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos expendidos pela parte recorrente, razão pela

qual reconsidero a decisão de fls. 664/665.

Passa-se ao exame do mérito recursal.

Trata-se  de  agravo em recurso  especial  interposto  por  HAPVIDA ASSISTÊNCIA

MÉDICA S.A. contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, III,

"a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  proferido  pelo  eg.  Tribunal  de  Justiça  da

Paraíba, assim ementado:

“APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  PACIENTE  PORTADORA  DE
CÂNCER. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME ATRAVÉS DE PET
SCAN. ILEGALIDADE DA NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL IN
RE  IPSA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM  CONFORMIDADE
COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS  A  PARTIR  DA
CITAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO.” (e-STJ,
fl. 551)

Em seu recurso especial,  a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:

(I) Art. 4º, III, da Lei 9.961/2000, pois foi violada a competência da Agência Nacional de Saúde

Suplementar (ANS) para elaborar o rol de procedimentos e as Diretrizes de Utilização (DUT), de

observância obrigatória, de modo que a negativa de cobertura, por não atendimento das DUT,

seria lícita.

(II) Arts. 186, 187, 188, I, e 946 do CC, ante a inexistência de ato ilícito, já que a operadora

atuou em exercício regular de direito ao seguir o rol/DUT; por consequência, o dano moral não é

devido;  subsidiariamente,  o  valor  indenizatório  deveria  ser  reduzido  à  luz  do  critério  da

proporcionalidade, indicado pelo art. 946 do CC.

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

Decido.
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A irresignação não merece prosperar.

No caso ora em exame, o Tribunal de origem concluiu que a operadora do plano de

saúde é  obrigada a  custear  o  tratamento indicado pelo médico assistente  (PET-CT),  como se

infere do seguinte trecho do v. acórdão recorrido:

"Infere-se dos autos que a autora, Suzete de Oliveira Silva, fora diagnosticada
com câncer de mama metastático (CID 10: C 50), necessitando da realização
de exame “PET-CT para estadiamento do Câncer de Mama e avaliação de
resposta  ao  tratamento  quimioterápico  e/ou  radioterápico  instituído
atualmente”, conforme as especificações médicas.
Ao requerer junto à Hapvida Assistência Médica Ltda., esta negou a cobertura
do  exame  solicitado,  ao  argumento  de  que  não  atendia  as  Diretrizes  de
Utilização - DUT de NO. 60.5.
Após o trâmite regular do processo, sobreveio sentença que julgou procedente
a  demanda,  ratificando  a  liminar  deferida,  e  condenando  a  promovida  no
pagamento  de  R$5.000,00  (cinco  mil  reais),  a  título  de  danos  morais,
corrigida monetariamente pelo INPC, a contar da publicação da sentença,
acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados da citação.
É contra esta decisão que se insurge a operadora de plano de saúde.
A  tese  jurídica  exposta  pelo  MM.  Juízo  a  quo  está  de  acordo  com  a
jurisprudência  pátria,  no  tocante  à  impossibilidade  da  limitação  aos
tratamentos  necessários  ao  restabelecimento  da  saúde  do  paciente,
notadamente  pela  existência  de  cobertura  da  doença  no  contrato  firmado,
além da utilização da interpretação mais favorável ao consumidor.
De acordo com a atual  jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça,  as
operadoras  de  plano de  saúde  podem,  por  expressa  disposição contratual,
restringir  as  enfermidades  a  serem  cobertas,  mas  não  podem  limitar  os
tratamentos a serem realizados. Neste sentido:
(...)
Logo,  revela-se  abusiva  a  cláusula  que  excluiu  o  exame  necessário  ao
diagnóstico da paciente da cobertura contratual.
Ademais, é cediço que todo e qualquer contrato, plano ou seguro de saúde
submete-se ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Isso significa que
as  cláusulas  que  implicarem  limitação  de  direito  do  consumidor,  nesses
contratos  de  adesão,  além de  escritas  em termos  claros  e  com caracteres
ostensivos  e  legíveis,  devem  ser  redigidas  com  destaque,  permitindo  sua
imediata  e  fácil  compreensão,  nos  termos  do  art.  54, §  4º  do  Código  de
Proteção e Defesa do Consumidor.
Desta  forma,  em  que  pesem  as  alegações  do  plano  de  saúde,  seria
inconcebível  afastar  da  usuária  a  possibilidade  da  realização  do  exame
necessário  e  indicado  pelo  profissional  médico  ao  combate  à  moléstia,
devendo ser dada a interpretação mais favorável ao consumidor nos casos em
que haja eventual lacuna regulamentar ou contratual, em respeito ao princípio
da dignidade da pessoa humana e ao direito à vida.
Nesse  prisma,  os  argumentos  apresentados  pela  Hapvida  não  merecem
acolhimento,  devendo  haver  a  determinação  de  cobertura  do  exame
pleiteado." (e-STJ, fls. 547/548)

Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS

é desimportante para a análise do dever de cobertura do tratamento de câncer, como no caso dos

autos, em relação ao qual há apenas uma diretriz na resolução. Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL  -  AÇÃO  DEOBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO
INDENIZATÓRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Corte,  a  natureza  taxativa  ou
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exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de cobertura
de  medicamentos  para  o  tratamento  de  câncer,  em  relação  aos  quais  há
apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de
ofensa  a  direitos  da  personalidade  em  razão  do  ilícito  em  questão,
fundamenta-se nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp  1.909.215/PR, relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022)

Ademais, no caso de tratamento de câncer, é assente que a jurisprudência desta Corte

Superior se firmou no sentido de que a cobertura é obrigatória. A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO
1.022 DO  CPC/2015.  NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO.
TRATAMENTO DE CÂNCER. ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. RECUSA
ABUSIVA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe
foram submetidas.
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão cobertura,
mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa de cobertura
do procedimento, tratamento, medicamento ou material considerado essencial
para sua realização de acordo com o proposto pelo médico. Precedentes.
3.  No  caso,  trata-se  de  fornecimento  de  medicamento  para  tratamento  de
câncer,  hipótese  em  que  a  jurisprudência  é  assente  no  sentido  de  que  o
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em  18/05/2021, DJe  de  24/05/2021; AgInt  no  AREsp  1.002.710/SP,  Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de
07/05/2020; AgInt  no  AREsp  1.584.526/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta
Corte  admite  a  caracterização  de  dano  moral,  não  se  tratando  de  mero
aborrecimento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  REsp  1.941.905/DF,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 03/12/2021)

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356/STF.
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO DE
CÂNCER.  RECUSA  INDEVIDA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2.  Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior,  as operadoras de
plano  de  saúde  devem fornecer  medicamento  para  tratamento  oncológico.
Precedentes.
3.Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ) 4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  REsp  1.959.910/DF,  relatora  Ministra MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022)
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Especificamente sobre o exame de PET-CT/PET-SCAN, esta Corte Superior assim já 

decidiu:
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE  EXAME  PET-CT  COM  PSMA  EM
TRATAMENTO ONCOLÓGICO. CONGRUÊNCIA, DECISÃO SURPRESA E
OBRIGATORIEDADE  DE  CUSTEIO.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO
PARCIALMENTE.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado do Rio de Janeiro em apelação cível que deu provimento ao recurso da
ré para julgar improcedentes os pedidos e prejudicar o recurso do autor.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  declaratória  e  indenizatória  sobre  a
ilicitude da recusa de autorização de exame PET-CT com PSMA, com pedidos
de ressarcimento e danos morais.
3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedentes  os  pedidos,
condenando ao reembolso e aos danos morais, além de despesas e honorários.
4.  A  Corte  de  origem  reformou  a  sentença  para  julgar  improcedentes  os
pedidos e prejudicado o recurso adesivo do autor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 1.022 do
CPC por rejeição de embargos sem sanar omissão e contradição; (ii) saber se
houve violação dos arts. 141 e 1.013 do CPC por decisão fora dos limites da
lide e do efeito devolutivo; (iii) saber se houve decisão surpresa em afronta ao
art. 10 do CPC; (iv) saber se a recusa de cobertura viola o  art. 10, caput e
§4º, da Lei n. 9.656/1998; (v) saber se houve aplicação indevida dos §§12 e 13
do art. 10 da Lei n. 9.656/1998 a fatos de 2019; e (vi) saber se há divergência
jurisprudencial  quanto  à  obrigatoriedade  de  cobertura  do  PET-CT  em
tratamento oncológico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verificam vícios do  art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal de origem
enfrentou as questões relevantes e não há contradição interna ou omissão.
7. Não há violação aos arts. 141, 1.013 e 10 do CPC, porque o julgamento se
manteve nos limites do pedido e não caracterizou decisão surpresa.
8.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  o  dever  de  cobertura  de  exames
vinculados ao tratamento de câncer, sendo abusiva a recusa com base apenas
na ausência de enquadramento em diretrizes de utilização da ANS.
9.  Incide  a  Súmula  n.  13  do  STJ  para  obstar  o  conhecimento  de  dissídio
fundado  em  acórdão  paradigma  do  mesmo  Tribunal  de  origem;  e  resta
prejudicada  a  análise  de  divergência  quanto  ao  EREsp  que  trata  da
taxatividade mitigada do rol da ANS.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial provido parcialmente.
Tese de julgamento: "1. Não se configuram os vícios do  art. 1.022 do CPC
quando a Corte de origem enfrenta as questões essenciais da controvérsia. 2.
Não há ofensa aos arts. 141, 1.013 e 10 do CPC quando o acórdão decide nos
limites  do  pedido,  sem  decisão  surpresa.  3.  É  obrigatória  a  cobertura  de
exame PET-CT em tratamento oncológico, sendo abusiva a recusa fundada na
ausência de enquadramento em diretrizes da ANS. 4. Aplica-se a Súmula n. 13
do  STJ  para  impedir  o  conhecimento  de  dissídio  baseado  em acórdão  do
mesmo Tribunal de origem".
Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  10,  141,  1.013  e  1.022;  Lei  n.
9.656/1998, art. 10, §4º, §§12 e 13.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.173.706/PR, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em  1/12/2025; STJ, AgInt no
REsp n.  2.137.002/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 21/10/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 2.561.564/SP, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024; STJ,
AgInt  no  AREsp  n.  2.744.495/GO,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
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Turma, julgado em 26/5/2025; STJ, AREsp n.  2.707.720/SP, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025; STJ, REsp n.
2.166.999/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
20/3/2025; STJ,  EDcl  no  AgInt  no  REsp  n.  1.925.562/SP,  relator  Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em  17/3/2025; STJ, AgInt no REsp n.
2.152.327/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
24/2/2025; STJ, Súmula n. 13.
(REsp n.  2.111.653/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Quarta Turma, julgado em 30/6/2026, DJEN de 6/7/2026.)

"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA
DE EXAMES PET CT E PET SCAN. CARÁTER ABUSIVO DA NEGATIVA DE
COBERTURA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  por  operadoras  de  plano  de  saúde  contra
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que determinou a cobertura de
exames  PET  CT  e  PET  SCAN  para  diagnóstico,  estadiamento  e
acompanhamento de câncer e outras enfermidades cobertas contratualmente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de cobertura dos
exames PET CT e PET SCAN, com base na ausência de previsão no rol da
ANS, é abusiva.
III. Razões de decidir
3. O rol de procedimentos da ANS é considerado meramente exemplificativo,
não podendo a operadora de plano de saúde recusar cobertura de exames
indicados  por  médico  para  tratamento  de  enfermidades  cobertas
contratualmente.
4. A jurisprudência do STJ admite a cobertura de procedimentos não previstos
no  rol  da  ANS,  desde  que  amparada  em  critérios  técnicos  e  necessidade
comprovada.
5. A recusa indevida de cobertura por parte da operadora de plano de saúde
enseja reparação por danos morais, conforme entendimento consolidado do
STJ.
IV. Dispositivo
6. Recurso especial desprovido."
(REsp  n.  2.060.900/SP,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,  Quarta  Turma,
julgado em 22/9/2025, DJEN de 26/9/2025)

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA CUMULADA COM INDENI  ZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS NA
ORIGEM PARA FIM DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98 DO STJ.
AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA. EXAME PET CT OU PET SCAN.
INDICAÇÃO  MÉDICA.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  ROL  DA  ANS.
ABUSIVIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não identificado o caráter protelatório dos embargos de declaração ou o
abuso  da  recorrente  pela  sua  oposição,  impõe-se  o  afastamento  da  multa
processual, nos termos do enunciado 98 da Súmula do STJ.
2.  Os  planos  de  saúde  possuem o  dever  de  cobertura  de  procedimentos  e
exames  integrantes  do  tratamento  oncológico.  Precedentes.  O  Tribunal  de
origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do exame integrante do
tratamento de câncer da parte agravada (PET-SCAN), conforme a prescrição
médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
3. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp n. 2.223.023/PB, relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,
julgado em 15/9/2025, DJEN de 18/9/2025, g.n.)

Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, uma

vez que a decisão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que
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a  recusa  indevida/injustificada,  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em  autorizar  a  cobertura

financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação

a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito

da beneficiária. A propósito:
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INDEVIDA  NEGATIVA  DE  COBERTURA  A
TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO ESPECIALISTA (HOME CARE)
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  ACÓRDÃO  DIVERGENTE  DA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.  1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  recusa
indevida/injustificada,  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em  autorizar  a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico  a  que  esteja  legal  ou
contratualmente  obrigada,  enseja  reparação  a  título  de  dano  moral,  por
agravar  a  situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do
beneficiário. Precedentes. 2. Com efeito, "esta Corte possui o entendimento de
que o serviço de home care (tratamento domiciliar) constitui desdobramento
do tratamento hospitalar contratualmente previsto, que não pode ser limitado
pela operadora do plano de saúde e ainda que, na dúvida, a interpretação das
cláusulas dos contratos de adesão deve ser feita da forma mais favorável ao
consumidor"  (REsp  n.  1.378.707/RJ,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  DJe  15/6/2015).  3.  Razões  recursais
insuficientes para a revisão do julgado. 4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.963.420/SP,  Relator  Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de
21/2/2022)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL -  AÇÃO CONDENATÓRIA -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE
REQUERIDA. 1. O STJ possui entendimento no sentido de que o plano de
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de
tratamento  utilizado  para  a  cura  de  cada  uma,  sendo  abusiva  a  cláusula
contratual que exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a
saúde ou a vida do segurado. 1.1. A Corte de origem consignou que o contrato
entabulado entre as partes não exclui o tratamento na modalidade home care,
de forma que a revisão dessa conclusão encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a recusa indevida ou
injustificada,  pela operadora de plano de saúde,  em autorizar  a  cobertura
financeira  de  tratamento  médico  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente
obrigada,  pode ensejar  reparação a  título  de  dano moral,  por  agravar  a  
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. 2.1.
A reforma do acórdão recorrido, no tocante à existência de danos morais e
materiais demanda o reexame de fatos e provas, prática vedada pela Súmula
7/STJ. 3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se
revelar  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos  padrões  de
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula
7/STJ.  4.  Agravo  interno  desprovido."  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp
1.427.773/SP,  Relator  Ministro MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,
julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019)

Nesse contexto,  estando a  decisão de acordo com a jurisprudência  desta  Corte,  o

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
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Por  fim,  em  primeira  instância,  foram  arbitrados  danos  morais  no  valor  de  R$

5.000,00 (cinco  mil reais), mantidos pelo Tribunal de origem. O referido valor não é exorbitante

nem desproporcional aos danos sofridos pela parte recorrente. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA.  PLANO  DE  SAÚDE.   NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRAZO  DE  CARÊNCIA  PARA
ATENDIMENTO  EMERGENCIAL.  24  HORAS.  LIMITAÇÃO  DA
INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS 302 E 597
DO  STJ.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
QUANTUM DO DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida
em  que  a  eg.  Corte  Estadual  dirimiu,  fundamentadamente,  os  pontos
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3.  "A  cláusula  contratual  de  plano  de  saúde  que  prevê  carência  para
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou
de urgência é  considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24
horas contado da data da contratação" (Súmula 597/STJ).
4.  O  valor  arbitrado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de  danos  morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou
exorbitante. Precedentes.
5. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra
exorbitante  nem  desproporcional  aos  danos  sofridos  em  decorrência  da
negativa ilegítima de cobertura de tratamento médico de urgência a menor
impúbere, após cumprimento do período de carência de 24 horas.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova
análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.938.070/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, , julgado em 22/11/2021, DJe de 3/12/2021)

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  agravo  interno  para  reconsiderar  a  decisão

agravada e, em novo exame, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Havendo, nos autos, a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o

valor já arbitrado, nos termos do  art.  85, § 11, do Código de Processo Civil,  observados, se

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como

eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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YURI MEDEIROS MAIA DE ARAUJO - PB024599

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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